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RESUMO 

 

A presente pesquisa, fomentada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES), examina o direito fundamental do consumidor à 
informação em consonância com a proteção do direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado através da sustentabilidade do consumo. Nesse sentido, 
o problema da pesquisa consiste em analisar se a deficiência de informações, 
prestadas pelo fornecedor, relativa ao ciclo de vida e descarte dos produtos, viola o 
direito fundamental à informação, ao retirar do consumidor a possibilidade de exercer 
sua cidadania ecológica. Com efeito, o tema, assim como o objetivo geral 
apresentados, se adequam à linha de pesquisa em Constitucionalismo 
Contemporâneo, conduzida no Programa de Pós-Graduação em Direito, stricto sensu, 
da Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), à medida que reconhece e demonstra 
a direta aplicação dos direitos fundamentais à informação e ao me ambiente 
ecologicamente equilibrado, constitucionalmente previstos, nas relações de consumo. 
No mesmo sentido, à medida que os direitos à informação e ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, este último intimamente relacionado ao exercício da 
cidadania ecológica, são direitos fundamentais, é cristalino o alinhamento do tema 
com a pesquisa do professor orientador, Dr. Clovis Gorczevski, a qual se concentra 
na área de direitos humanos e fundamentais, bem como ao grupo de pesquisa por 
este organizado, o qual se propõe a analisar a concepção de cidadania sob o viés da 
Constituição Federal de 1988. Para atingir a finalidade proposta, a pesquisa adotará 
o método de abordagem hipotético-dedutiva, com o escopo de validar ou refutar a 
hipótese acerca da relevância do direito fundamental à informação do consumidor, 
relativo ao ciclo de vida dos produtos, como pressuposto do exercício da cidadania 
ecológica e consequente proteção do direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. Ademais, será utilizado o método histórico-analítico, que 
possibilitará a análise dos direitos fundamentais à informação e ao meio ambiente, 
assim como a proteção do consumidor e a evolução da cidadania sob a perspectiva 
histórica, com o propósito de alicerçar a presente interpretação, empregando, como 
técnica de pesquisa, a documental indireta, utilizando-se, para tanto, de fontes 
secundárias, especialmente mediante consultas bibliográficas. Por fim, a pesquisa, 
dentro de sua proposta, confirmou a hipótese, demonstrando a essencialidade do 
direito à informação ao exercício da cidadania ecológica. Contudo, um novo fator foi 
constatado, anterior ao próprio direito à informação dentro do âmbito das relações de 
consumo, ao se verificar a essencialidade prévia da educação para a formação do 
cidadão ecológico. 

 
Palavras-chave: Cidadania ecológica; Consumo sustentável; Direitos fundamentais; 
Direito à informação; Meio ambiente.  
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ABSTRACT 

 

This research, sponsored by the Coordination for the Improvement of Higher Education 
Personnel (CAPES), examines the consumer's fundamental right to information in line 
with the protection of the fundamental right to an ecologically balanced environment 
through sustainable consumption. In this sense, the research problem consists of 
analyzing whether the lack of information provided by the supplier regarding the life 
cycle and disposal of products violates the fundamental right to information by 
depriving consumers of the possibility of exercising their ecological citizenship. 
Consequently, the topic, as well as the general objective presented, are suited to the 
line of research in Contemporary Constitutionalism, conducted in the Postgraduate 
Program in Law, stricto sensu, at the University of Santa Cruz do Sul (UNISC), as it 
recognizes and demonstrates the direct application of the fundamental rights to 
information and to an ecologically balanced environment, constitutionally provided for 
in consumer relations. In the same vein, since the rights to information and to an 
ecologically balanced environment, the latter of which is closely related to the exercise 
of ecological citizenship, are fundamental rights, the topic is clearly aligned with the 
research of the supervising professor, Dr. Clovis Gorczevski, which focuses on the 
area of human and fundamental rights, as well as with the research group he 
organizes, which aims to analyze the concept of citizenship from the perspective of the 
1988 Federal Constitution. To achieve the proposed goal, the research will adopt the 
hypothetical-deductive approach, with the aim of validating or refuting the hypothesis 
about the relevance of the fundamental right to consumer information, relating to the 
life cycle of products, as a prerequisite for the exercise of ecological citizenship and 
consequent protection of the fundamental right to an ecologically balanced 
environment. In addition, the historical-analytical method will be used to analyze the 
fundamental rights to information and the environment, as well as consumer protection 
and the evolution of citizenship from a historical perspective, with the aim of 
underpinning this interpretation, using indirect documentary research as the research 
technique, making use of secondary sources, especially through bibliographic 
consultations. Ultimately, the research confirmed the hypothesis, demonstrating that 
the right to information is essential to the exercise of ecological citizenship. However, 
a new factor was found, prior to the right to information itself within the scope of 
consumer relations, as the prior essentiality of education for the formation of the 
ecological citizen was verified. 
 
Keywords: Ecological citizenship; Sustainable consumption; Fundamental rights; 
Right to information; Environment. 
  



11 
 

 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO........................................................................................................12 

2 DIREITOS FUNDAMENTAIS..................................................................................15 

2.1 Direitos fundamentais: aspectos gerais............................................................15 

2.2 Direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.............27 

2.3 Direito fundamental à informação......................................................................37 

3 RELAÇÃO JURÍDICA DE CONSUMO E A RESPONSABILIDADE PELA 

INFORMAÇÃO...........................................................................................................49 

3.1 Contextualização histórica da proteção ao consumidor................................49 

3.2 A relação jurídica de consumo...........................................................................62 

3.3 Responsabilidade do fornecedor pelas informações relativas ao ciclo de vida 

dos produtos.............................................................................................................77 

4 CIDADANIA ECOLÓGICA......................................................................................86 

4.1 Evolução histórica da cidadania........................................................................86 

4.2 A Cidadania ecológica......................................................................................100 

4.3 Consumidor ecológico e o equilíbrio ambiental.............................................111 

5 CONCLUSÃO........................................................................................................120 

REFERÊNCIAS........................................................................................................123 

  



12 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

A relação entre o direito fundamental do consumidor à informação e a proteção 

do equilíbrio ambiental emerge como um tema de grande relevância no cenário 

contemporâneo, especialmente à luz da Constituição Federal de 1988. O direito à 

informação, particularmente no que se refere ao ciclo de vida dos produtos, não 

apenas garante ao consumidor o acesso a dados cruciais, mas também se apresenta 

como um mecanismo vital para o exercício da cidadania ecológica e consequente 

proteção do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Com efeito, a presente pesquisa, fomentada pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), objetiva responder se a 

deficiência de informações, prestadas pelo fornecedor, relativa ao ciclo de vida e 

descarte dos produtos, viola o direito fundamental à informação, à medida que retira 

do consumidor a possibilidade de exercer sua cidadania ecológica. 

Este cenário revela uma tensão significativa entre a atividade de produção, 

indispensável ao desenvolvimento econômico, e o consumo, onde a ausência de 

transparência pode resultar em consequências ambientais prejudiciais. Desse modo, 

a hipótese que orienta a presente pesquisa sugere que a insuficiência de informações 

adequadas não apenas infringe o direito fundamental ao acesso à informação, mas 

também gera uma compreensão inadequada das características dos produtos, 

incluindo aspectos elementares, tais como a composição, a reparabilidade, o descarte 

e mesmo aquelas envolvendo a atividade de extração da matéria-prima. As 

respectivas deficiências informacionais poderiam, portanto, impedir que o consumidor 

exerça sua cidadania ecológica através do consumo sustentável. 

Assevera-se que o objetivo geral apresentado se adequa à linha de pesquisa 

em Constitucionalismo Contemporâneo do Programa de Pós-Graduação em Direito, 

stricto sensu, da Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), uma vez que a análise 

do direito à informação, na perspectiva das relações de consumo, voltado à 

concretização do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

estabelece direta relação com a perspectiva de aplicação horizontal das normas de 

direito constitucional. Ademais, ao considerar que tanto o direito à informação como o 

direito ao meio ambiente são, por natureza, direitos fundamentais torna-se evidente o 

alinhamento do tema com a pesquisa do professor orientador, Dr. Clovis Gorczevski, 
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pesquisador que se dedica à área de direitos humanos e fundamentais. Da mesma 

forma, o atual grupo coordenado pelo professor orientador emprega esforços para 

compreender a cidadania sob a perspectiva da Constituição Federal de 1988, o que 

torna coerente a análise acerca da cidadania ecológica. 

Por sua vez, para alcançar os objetivos propostos, a pesquisa adotará uma 

abordagem hipotético-dedutiva, com o intuito de validar ou refutar a hipótese e 

responder ao problema ao investigar a importância do direito fundamental à 

informação ao consumidor como pressuposto para o exercício da cidadania ecológica 

e consequente proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Ademais, ainda em relação aos aspectos metodológicos, será utilizado o 

método de procedimento histórico-analítico, que permitirá a análise dos direitos 

fundamentais à informação e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, assim 

como o desenvolvimento da proteção do consumidor e da cidadania sob suas 

respectivas perspectivas históricas, com o propósito de fundamentar a presente 

interpretação, empregando, como técnica de pesquisa, a documental indireta, à 

medida que se pautará em fontes secundárias, especialmente mediante consultas 

bibliográficas. 

Deste modo, o primeiro capítulo terá como objetivo específico examinar a 

evolução histórica dos direitos fundamentais, especialmente do direito fundamental ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado e à informação, com ênfase no campo das 

relações de consumo. A compreensão dessa evolução é essencial para a formação 

de uma base teórica sólida para a compreensão acerca de sua indissociabilidade ao 

exercício da cidadania ecológica, especialmente em um mercado de consumo cada 

vez mais complexo e dinâmico. 

Por sua vez, o segundo capítulo examinará a evolução da proteção histórica do 

consumidor, tanto a nível nacional quanto internacional, bem como estabelecerá 

delineações essenciais para a compreensão das dinâmicas das relações de consumo, 

convergindo para a análise do direito à informação relativo ao ciclo de vida dos 

produtos, bem como das responsabilidades dos fornecedores em garantir a 

transparência das informações. A respectiva abordagem mostra-se essencial à 

compreensão das relações de consumo e dos direitos do consumidor em um contexto 

que prioriza a sustentabilidade e a responsabilidade ambiental. 

No terceiro capítulo, a pesquisa examinará a evolução da concepção de 

cidadania, destacando suas transformações ao longo da história. Esse tema é 
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fundamental para a compreensão da função da pessoa dentro da comunidade em que 

se insere, especialmente no que diz respeito à cidadania ecológica, pois a cidadania, 

por ser um conceito dinâmico e em constante evolução, deve ser compreendida à luz 

das exigências contemporâneas de desenvolvimento sustentável e responsabilidade 

social, tornando-se um elemento central na discussão sobre os direitos fundamentais. 

A importância do tema se justifica pela crescente atenção global que tanto os 

Estados quanto a sociedade dedicam a questões ambientais, especialmente em 

relação a aspectos envolvendo a sustentabilidade. Apesar da frequente inclinação da 

produção científica, jurídica e legislativa no debate e na regulamentação da atividade 

de produção e descarte de resíduos sólidos, há uma lacuna evidente na análise do 

consumo como fator central na degradação ambiental. Deste modo, ao explorar o 

direito à informação do consumidor em relação ao ciclo de vida dos produtos como 

um instrumento fundamental para o exercício da cidadania ecológica e a salvaguarda 

do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, a presente 

pesquisa contribuirá para uma compreensão mais profunda das interações entre 

consumo, informação e responsabilidade ambiental, promovendo um debate 

essencial para a construção de um futuro mais sustentável.  
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